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Prefácio


Conhecer a região de Botucatu quanto a sua flora, fauna e ambiente é, sem dúvida, privilégio de poucos.


Wilson Uieda e Lucia Maria Paleari, renomados professores do Instituto de Biociências, em um trabalho pioneiro, participaram da organização do I e II “Simpósio Flora, Fauna e Ambiente de Botucatu”, 1999 e 2000, tendo como finalidade divulgar conhecimentos gerados na Universidade, sobre a região de Botucatu.


O professor Wilson Uieda é docente do Departamento de Zoologia, desenvolve pesquisas envolvendo ecologia de morcegos, e a professora Lucia Maria Paleari é docente do Departamento de Educação, atuando, prioritariamente, na área de ensino de Ciências e Biologia.


Contaram com a participação de muitos pesquisadores, que apresentaram o resultado de suas pesquisas para uma plateia composta por professores, alunos e comunidade botucatuense. Esta a grande inovação: a informação chegando também à comunidade, saindo dos muros da universidade. Esses professores, em uma tentativa de ampliar a divulgação dessas informações, colocando-as ao alcance de um número maior de pessoas, organizaram este livro que traz alguns dos trabalhos apresentados nesses dois simpósios.


São tratados assuntos diversificados e muito interessantes, desde a evolução geológica da região, seus rios, bacias hidrográficas, mata ciliar, formação vegetal, fungos, peixes, anfíbios, morcegos, aranhas, tatus, grandes mamíferos, até a proposta de um parque temático Parada Botucatu, integrando ainda mais a universidade à comunidade.


A leitura desta obra possibilitará, além de uma visão da região de Botucatu, o conhecimento de questões ligadas às diferentes áreas abordadas pelos pesquisadores, de forma clara e objetiva, o que a torna ainda mais interessante.


 




Sheila Zambello de Pinho




Apresentação




Este livro reúne temas apresentados e discutidos no Simpósio “Flora, Fauna e Ambiente”, realizado em Botucatu, nos anos de 1999 e 2000. Na ocasião, congregamos pesquisadores, estudantes e comunidade da região, com o objetivo de divulgar, na semana do meio ambiente, parte do conhecimento científico produzido na UNESP e em outras instituições do Estado de São Paulo, a fim de alimentar discussões sobre diversas questões ambientais, que extrapolam a região e exigem reflexão sobre nossas ações e responsabilidade pelos rumos do planeta.


Expressamos nossa gratidão aos colegas especialistas, que na fase de edição do livro contribuíram com revisão técnica: Celio Haddad – UNESP/Rio Claro; Edmir Daniel de Carvalho – UNESP/ Botucatu; Elieth F. Spirandelli-Cruz – UNESP/Botucatu; José Sabino – PUC/Sorocaba; Luiz Roberto H. Bicudo – UNESP/Botucatu; Marcello Guimarães Simões – UNESP/Botucatu; Marcos Nogueira – UNESP/Botucatu; Nelson Bernardi – UNESP/Botucatu; Reinaldo J. F. Feres – UNESP/São José do Rio Preto; Virginia Sanches Uieda – UNESP/Botucatu; Wagner Andre Pedro – UNESP/ Araçatuba; Wilson Uieda – UNESP/Botucatu; Yuriko Yanagizawa de A. Nogueira Pinto – UNESP/Botucatu.


Agradecemos ainda, imensamente, à Dra. Elieth Floret Spirandelli-Cruz e a MS Renata Cristina Batista Fonseca, que estiveram conosco na organização dos dois eventos; ao Instituto de Biociências e à Faculdade de Ciências Agronômicas, da UNESP de Botucatu, nas pessoas da Dra. Sheila Zambello de Pinho e do Dr. Elias José Simon, pelo apoio recebido; à Prefeitura Municipal de Botucatu, na pessoa do Secretário de Meio Ambiente, Nivaldo José Cruz, que viabilizou a divulgação do evento e estadia de palestrantes; à Câmara de Dirigentes Lojistas de Botucatu, na pessoa do Senhor Jairo Suman, e à Associação de Ensino de Botucatu (Unifac), na pessoa da Senhora Cecília B. P. T. de Anderlini, que nos cederam os espaços para a realização dos encontros; e aos patrocinadores, diretores e proprietários do Cine Foto Carrega, Simax, Comercial B&B, Botica Oficinal, Eletti Computadores, Students Copy, CCAA e Livraria do Campus.


 




Wilson Uieda e Lucia Maria Paleari




Introdução




Estima-se que haja no mundo de treze a quatorze milhões de espécies de seres vivos, das quais apenas 1,7 milhão foi classificado e catalogado. Inquietam-nos hoje, mais do que em outros tempos, as perspectivas de extinção de espécies antes mesmo de terem sido conhecidas, em razão da intensificação da ação humana para promover grandes alterações na dinâmica dos ecossistemas. A degradação de hábitats, a fragmentação de biomas, a coleta intensiva, a desvantagem diante de espécies exóticas e o aumento nos índices de doenças são algumas das causas apontadas para a redução no número de espécies, que ascendeu bruscamente no final do século XIX e durante o XX.


Estudos em busca de conhecimentos sobre biologia e ecologia das espécies são recentes. Até bem pouco tempo, as atividades de naturalistas e de taxomonistas restringiam-se a coletar o que fosse possível para posterior descrição e classificação, o que justifica a ausência de informações adicionais relevantes da maioria do material coletado. Faltam dados sobre distribuição e densidade geográfica, natureza das interações interespecíficas, processo e taxa de reprodução, variações intraespecíficas, intervalo de tolerância a fatores físicos e químicos do ambiente etc. Sem eles, não temos como avaliar as possibilidades reais de adaptação diante de mudanças ambientais, manejo e utilização de seres vivos. A amplitude do espectro de variabilidade de uma espécie, por exemplo, é de grande importância, porque é sobre ele que a seleção natural atua, podendo conduzir a novos estágios adaptativos, à formação e extinção de espécies. Quando, em uma certa comunidade biológica, soma-se a uma grande diversidade de espécies também uma grande variabilidade genética, maior será o seu valor de resiliência, isto é, maior será a sua flexibilidade para resistir e para se recuperar diante de mudanças ambientais.


É certo que seres vivos, em suas respectivas cadeias alimentares, algumas vezes só podem garantir alimento, para dar continuidade à própria vida, à custa do abate de um outro indivíduo. Porém, há diversas outras formas de interação que se mantêm por meio de cooperação. Para Margulis (2001), esse é o tipo de relação interespecífica mais difundido entre os seres vivos, a tal ponto de organismos complexos, mais recentes dentro da escala evolutiva, serem assumidos como resultado de estreitas interações mutualísticas que se processaram ao longo dos 3,5 bilhões de anos de vida na Terra.


Nos diversos níveis de complexidade, de uma bactéria a um vertebrado, de uma organela no interior de uma célula a um indivíduo pluricelular, de uma população a uma comunidade, há em comum sistemas organizados definidos por padrão em rede, todos integrados em processos dinâmicos que se autorregulam, auto-organizam por meio de realimentações negativas e positivas. Exemplo característico dos primeiros, no que se refere à população, é a redução de presa ao ataque de predador, o que implica decréscimo subsequente da população do predador. O mesmo acontece com a população de uma espécie hospedeira diante de uma espécie de parasita. Esses processos levam a dinâmicas que mantêm as populações interatuantes flutuando entre níveis máximo e mínimo de número de indivíduos, que se alternam e se repetem em ciclos.


Nas epidemias humanas, ou epizoootias nos demais animais, por sua vez, configura-se um processo de realimentação positiva, uma vez que agentes patológicos multiplicam-se, são disseminados, e acometem de morte cada vez mais indivíduos hospedeiros em determinado período de tempo. Nesse caso, o efeito vai sendo potencializado até que algum fator desfavorável à disseminação do agente patológico interrompa sua ação, como acontece, por exemplo, quando é usado antibiótico, vacina, ou quando mudanças físicas, químicas, biológicas, comportamentais desfavoreçam-no.


Ainda que úteis, porque explicativos, os exemplos apontados foram recortados e destacados de uma rede complexa de relações, nas quais todos os seres vivos e componentes abióticos interatuam e são responsáveis pelo padrão geral que se configura na Terra. Na verdade, o que acontece na natureza são processos dinâmicos, nos quais todos os elementos interconectam-se e interagem, mais direta ou indiretamente, de forma a manter a homeostase do sistema, o que garante condições propícias à continuidade do todo. Dessa íntima relação de interdependência é que se originou Gaia, uma propriedade que a Terra, como imenso ecossistema, manifesta em razão das interações de interdependência de seres vivos, solo, água, ar (Lovelock, 1995; Margulis, 2001). Segundo Lovelock (1995), se hoje temos uma atmosfera composta por gases em quantidades constantes e improváveis, do ponto de vista estritamente físico-químico, esse fato se deve à estreita interação entre os componentes bióticos e abióticos do sistema. Assim acontece, por exemplo, com o oxigênio e com o metano que, ao entrarem em contato, reagem resultando vapor d’água e gás carbônico. Portanto, para serem detectados na atmosfera da maneira como são, precisam ser constantemente repostos. Sabemos que, no processo de fotossíntese, é liberado o oxigênio e que o metano surge do metabolismo de bactérias metanogênicas, as quais vivem em pântanos e em relações mutualísticas com ruminantes e cupins, para os quais elas digerem a celulose.


Há dois milhões de anos, data aproximada dos primeiros representantes do gênero Homo na Terra, teve início o desenvolvimento de seres dotados de córtex cerebral, região que está associada à capacidade de abstração, construções simbólicas, que culminaram com o desenvolvimento da linguagem e, consequentemente, com a possibilidade de transmissão de conhecimento e conceitos elaborados. Estágio evolutivo de maior complexidade, mas com indivíduos já classificados como Homo sapiens, aconteceu entre trezentos e duzentos mil anos atrás, e as formas mais modernas devem ter surgido por volta de cinquenta mil anos. Dessa data para cá, os avanços evolutivos conduziram nossa espécie ao desenvolvimento de sociedades sofisticadas e munidas de complexo aparato tecnológico.


Embora o homem precise encarar-se como parte integrante da natureza, e penso que isso significa assumir todo o nosso aparato tecnológico como consequência de nossas aquisições biológicas ao longo da evolução, há que considerar com propriedade as formas de uso dessas conquistas, que não só favoreceram ajustes a diferentes ecossistemas, muitos dos quais inóspitos, como também propiciaram o desencadeamento de profundas, velozes e cada vez mais extensas mudanças.


Longe de pensar-se uma espécie oriunda de processos evolutivos e sujeita a seleção natural, como acontece com as demais espécies, o homem ocidental manteve-se à parte. Inicialmente assumiu-se como uma criação divina especial e senhor de todas as coisas existentes na Terra, para, em seguida, acreditar que era capaz de descobrir as leis que governam o mundo e compreender o mecanismo de tudo a partir do conhecimento das partes constituintes. Assim o homem passou a agir e a fazer ciência, buscando a compreensão do todo e o domínio da natureza.


Com essa visão de mundo, legado da contribuição de diversos expoentes como Descartes, Galileu, Bacon e Newton, chegamos à Revolução Industrial na Inglaterra, após a década de 1760. As fábricas, com máquinas que davam conta de trabalhos pesados, longe de trazerem conforto à população, serviram para a exploração de pessoas em jornadas de atividade que excediam quinze horas por dia, além de deteriorar a atmosfera, os rios e os solos com poluentes, induzindo diversas mudanças na dinâmica das inter-relações dos componentes bióticos e abióticos dos ecossistemas, principalmente urbanos. As florestas foram reduzidas de forma acelerada para alimentar as fábricas e a produção de papel, o que deixou solos desprotegidos e à mercê de agentes causadores de erosão. Àquela época, os conhecimentos que se havia sobre o ambiente eram tão incipientes que, no rastro do entusiasmo das primeiras conquistas tecnológicas, não foi possível vislumbrar a gravidade dos efeitos colaterais dos avanços, e muito menos inferir sobre o tempo de permanência e a possibilidade de ação cumulativa de dejetos produzidos.


Um outro momento da história mundial a propiciar avanços científico-tecnológicos que resultariam em profundas e aceleradas mudanças ambientais foi o da Segunda Guerra Mundial: descobrem-se os antibióticos, os produtos químicos sintéticos e a bomba atômica.


Não tardaram manifestações públicas, já na década de 1950, contra o uso de produtos químicos sintéticos, em razão da alta mortandade de peixes, de pássaros e também contra a ameaça que a bomba atômica representava ao bem-estar das populações humanas, ainda abaladas com as milhares de mortes e os amplos efeitos destruidores verificados em Hiroshima e Nagasaki.


Com uma população mundial estimada em dois bilhões e quinhentos milhões de habitantes ao final dessa guerra mundial, cada vez mais concentrados em centros urbanos onde os problemas ambientais agravavam-se em ritmo acelerado, o aumento na produção de alimentos era uma das grandes preocupações. Toda essa situação propiciou a transformação de imensas áreas silvestres em pastos para a criação de rebanhos e em monoculturas, regados a fertilizantes para o solo e venenos químicos contra aquilo que o homem, pelos seus interesses, denominou “pragas”. A ignorância sobre espectro de atuação, maneira segura de manuseio e quantidade apropriada de uso dos venenos químicos, somada à perspectiva de erradicação dos vários tipos de praga, e não apenas do controle, obtenção de grandes safras e, consequentemente, vultosos lucros, levou ao acúmulo de problemas ambientais que em grande medida acometeram e ainda acometem o próprio ser humano.


Peixes, aves, insetos polinizadores, insetos parasitoides e outros animais silvestres e domesticados morriam por ação direta dos venenos, ou pelo seu efeito acumulativo que também atingiu o ser humano. Nesse cenário é que surge, em 1962, o livro Silent spring [Primavera silenciosa], no qual Rachel Carlson alerta para os perigos que o DDT e outros produtos químicos sintéticos, usados como agrotóxicos no controle de “pragas”, representavam também para o nosso futuro.


O homem não tardou a confirmar, o que no início do século XX já se sabia, que os insetos possuem grande capacidade para tornar-se resistentes aos inseticidas. Uma vez que os insetos conseguiram a adaptação de sistemas enzimáticos para desintoxicar-se de substâncias de plantas com ação inseticida, o mesmo poder-se-ia esperar deles em relação aos venenos sintéticos. Considerando-se que, em poucas semanas, insetos podem dar origem a diversas gerações-filhas, e que a ação seletiva dos inseticidas sobre populações geneticamente variáveis elimina os indivíduos mais vulneráveis, é inevitável que nas gerações subsequentes indivíduos selecionados resistentes resultem apenas descendentes altamente resistentes. Daí a necessidade de incessantes investimentos em novas formulações, depois de se recorrer a dosagens cada vez maiores dos venenos químicos.


Esse mesmo processo acontece com plantas invasoras em relação a herbicidas e também com bactérias, expostas a antibióticos, muitas vezes usados de forma indiscriminada e negligente.


Não obstante todos os problemas, a produção de alimentos cresceu muito, e as décadas de 1960 e 1970 ficaram conhecidas como período da Revolução Verde.


Em busca de fontes alternativas e economicamente vantajosas de energia, ficamos em meio à construção de usinas nucleares. Só na segunda metade do século XX, quinhentos reatores nucleares foram construídos em todo o mundo (Lensen, 1999). Medos transformaram-se em pânico diante de tragédia como a de Chernobil, na antiga União Soviética, em 1986. Além das mortes, esta provocou lesões irreversíveis em pessoas e contaminação ambiental que se alastrou por diversos países, os quais ainda hoje acompanham e estudam as consequências.


Uma outra situação grave encontra-se em países tropicais e subtropicais como o Brasil, onde se registra a maior diversidade de seres vivos do planeta, contrastando com os poucos conhecimentos sobre as espécies aqui existentes e os seus respectivos papéis ecológicos. Embora tenhamos chegado mais tarde à era industrial e à mecanização da agricultura, também sofremos com as rápidas e profundas modificações ambientais que esses processos ocasionaram em outras partes do mundo. Além disso, a cobiça de grupos econômicos e a grande diferença social intra e inter-regiões brasileiras têm levado à exploração desenfreada de recursos naturais que ameaçam a dinâmica potencial de adaptabilidade dos biomas brasileiros e, consequentemente, a sustentabilidade. Animais e plantas contrabandeados pelo valor ornamental ou medicinal, milhares de árvores derrubadas e vendidas ilegalmente tanto dentro do país como no exterior para a construção de móveis e utilidades diversas, componentes químicos e genéticos de plantas e animais sendo roubados e patenteados no exterior representam uma nova faceta das ameaças sofridas pelos ecossistemas brasileiros.


A complexidade dos fenômenos mundiais e a ameaça que o ser humano representa para a sua própria espécie são razões bastante fortes para que o conhecimento gerado nas universidades e institutos de pesquisa seja colocado ao alcance da população. De posse deste, com oportunidades para debates que esclareçam e aprofundem as interpretações, necessariamente transdisciplinares, é que haverá condições para o florescer de posicionamentos lúcidos, visão de mundo e atitudes mais integrativas e afinadas com a ideia de sustentabilidade.


Esses pressupostos motivaram a realização do “Simpósio Flora, Fauna e Ambiente”, na cidade de Botucatu, no Estado de São Paulo, que reuniu pesquisadores de diversas áreas do conhecimento. A adequação da abordagem e importância dos temas, o interesse despertado e o grau de envolvimento dos participantes, em discussões que foram bastante significativas, motivaram a compilação, neste livro, dos trabalhos completos apresentados, que poderão, dessa forma, ser colocados ao alcance de maior número de pessoas.


É urgente que se compreenda a importância da manutenção da diversidade de espécies nas comunidades biológicas e que se considerem também os aspectos socioculturais e econômicos da nossa espécie, como condição para que possamos nos integrar à dinâmica das interações.


 




Lucia Maria Paleari
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A evolução da região de Botucatu

no tempo geológico




Marcello Guimarães Simões* 


Ligia Barrozo Simões** 




O exame da paisagem atual de nossa região, de um ponto elevado, acima dos basaltos que caracterizam o front da cuesta de Botucatu, nos dá a impressão de calmaria e tranquilidade. Porém, tanto acima como abaixo dos espessos corpos de rochas ígneas basálticas, isto é, pobres em sílica, que hoje suportam a cuesta de Botucatu, existem registros de que nossa região passou por profundas alterações ambientais. De fato, não apenas nossa região mudou, mas também a Terra, nosso planeta, é extremamente dinâmica e vem experimentando profundas alterações desde sua formação, há aproximadamente 4,55 bilhões de anos. Não apenas isso, os organismos também evoluíram ao longo do tempo. Portanto, se fosse possível fazer uma viagem ao longo desse tempo, sem sairmos de nossa região, apenas retrocedendo, observaríamos essas profundas alterações, em parte esquematicamente representadas nas Figuras 1.1 e 1.2 (p.199).


Há 150 milhões de anos, a cuesta de Botucatu não existia. Nossa paisagem era muito diferente, caracterizada por um relevo plano, sob clima quente, semiárido a desértico. O que teria acontecido? Onde estão os registros dessas modificações? Quem registra o quê? Como podemos determinar as idades desses acontecimentos? Para responder a essas e outras questões interessantes, é necessário apresentar alguns conceitos de geologia (ciência que estuda a Terra) e paleontologia (ciência que estuda os organismos que viveram no passado geológico).




Lendo a história da Terra através das rochas




Uma frase comumente utilizada pelos geocientistas (indivíduos que estudam a Terra cientificamente) é a de que a história da Terra está escrita nas rochas, quer sejam elas rochas ígneas (originadas da consolidação do magma), quer sedimentares (derivadas do intemperismo e erosão de rochas preexistentes), quer metamórficas (formadas a partir do metamorfismo, por elevação da pressão e temperatura, de rochas já existentes). De fato, as rochas, com seus minerais e fósseis (restos e vestígios de organismos que viveram antes do presente), entre outras feições importantes, fornecem evidências das condições ambientais em que foram formadas. Em alguns casos, a idade de uma rocha pode ser estabelecida com muita precisão. Além disso, na natureza, os pacotes de rochas ocorrem sobrepostos em sucessões (Figuras 1.1 e 1.2), estando os mais antigos situados mais abaixo, de acordo com o chamado Princípio da Superposição das Camadas. Pelo estudo das rochas, de suas sucessões e de seus fósseis, é possível estabelecer as condições ambientais, suas idades e as modificações que ocorreram ao longo do tempo. As camadas de rochas, como as páginas de um livro, contam a história da Terra. Infelizmente, porém, nem todos os capítulos dessa história podem ser contados porque nosso livro não é completo, pois faltam páginas, isto é, muitas informações (camadas de rochas) foram perdidas. Assim como num palimpsesto, os registros inscritos na Terra pelos fatos de sua história geológica são tão mais legíveis quanto mais recentes forem, porque os eventos mais novos podem destruir ou recobrir os que precederam, ou seja, os mais antigos.


O presente capítulo tem por objetivo apresentar, de maneira bastante sucinta, os principais eventos e ambientes que estão registrados na sucessão de rochas da região de Botucatu. Nesse sentido, trata-se de uma viagem no tempo, e, para empreendê-la, é necessário entender a magnitude do chamado tempo geológico e como são estabelecidas as idades das rochas.




O enigma do tempo




Do ponto de vista geológico, a questão do tempo é fundamental, porque sem ele não poderia ser estabelecida a correta ordenação dos eventos registrados nas rochas. Mais do que em qualquer outra ciência, na geologia o fator tempo é fundamental. A descoberta do tempo geológico e sua magnitude é um dos mais importantes feitos científicos de nossos tempos. Sem ele, não seria possível, por exemplo, determinar a idade da Terra, que é da ordem de 4,55 bilhões de anos. Infelizmente, o ser humano, por suas próprias limitações, tem sérias dificuldades no entendimento de questões que ocorrem em escalas de grandeza muito distintas, especialmente as muito grandes (bilhões de anos) e muito pequenas (tamanho do átomo). Em geologia, a escala de tempo é da ordem de milhões de anos. Em decorrência disso, é muito difícil imaginar sua duração exata. Uma das maneiras mais utilizadas para explicar a dimensão do tempo geológico é compará-lo ao lapso de tempo representado em nosso calendário, isto é, em um ano. Utilizando essa analogia, o início do ano (1° de janeiro) marcaria a idade de formação da Terra (4,55 bilhões de anos), e o último segundo, do último dia do ano (31 de dezembro), a época geológica atual, a época em que vivemos. Para se ter uma ideia da magnitude do tempo geológico, nessa escala, o aparecimento dos dinossauros, há cerca de 225 milhões de anos, teria ocorrido em meados de dezembro e o surgimento da espécie humana, há apenas alguns segundos da virada do ano.


Essa idade pode ser estabelecida em termos relativos e absolutos, ou seja, por meio de datações absolutas e relativas. As idades absolutas são obtidas a partir de técnicas laboratoriais sofisticadas, com o emprego de isótopos radioativos dos elementos químicos presentes nas rochas. Isótopos são nuclídeos que possuem número atômico igual, mas número de massa diferente. No processo de desintegração radioativa, o núcleo atômico emite uma partícula e ou o ou captura um elétron. Assim, o isótopo radioativo original, chamado “isótopo-pai”, desintegra-se (decaimento), dando origem a um “isótopo-filho”, que apresenta um estado de menor energia, mais estável. O decaimento do isótopo-pai para gerar o isótopo-filho é constante, e o tempo decorrido entre o decaimento é chamado de meia-vida. Mas como é possível datar a rocha? Essa questão pode ser respondida utilizando-se um exemplo real. Vários são os isótopos utilizados, mas os mais comuns são o urânio e o argônio. O decaimento ou meia-vida de um átomo de urânio 238 (isótopo-pai) para gerar um átomo de chumbo 206 (isótopo-filho) é da ordem de 4,5 bilhões de anos. Desse modo, uma amostra de rocha que apresentar 50% de chumbo 206 e 50% de urânio 238 tem uma idade de 4,5 bilhões de anos. Como a relação é exponencial e a taxa de decaimento de cada série radiométrica é constante, como já dito, uma amostra de rocha com, por exemplo, 95% de urânio 238 e 5% de chumbo 206 é relativamente jovem (em termos geológicos), da ordem de trezentos milhões de anos.




As idades relativas são estabelecidas em termos posicionais ou de acordo com a posição relativa que as rochas guardam entre si. Conforme mencionado anteriormente, as camadas de rochas ocorrem em sucessão, as mais recentes sobre as mais antigas. Assim, é possível saber qual camada é relativamente mais nova e mais antiga, sem poder precisar idades absolutas. Os fósseis são também importante ferramenta na datação relativa das camadas onde são encontrados, graças ao seu caráter não repetitivo, decorrente dos contínuos processos evolutivos que o mundo orgânico vem passando, desde a origem da vida. Desse modo, cada unidade de rocha (= formação geológica) apresenta um registro paleontológico (registro fóssil) diverso das unidades mais antigas ou mais recentes.


Pela combinação de métodos de datação absoluta e relativa, e do princípio da superposição das camadas, foi possível estabelecer a coluna do tempo geológico (coluna geológica, escala estratigráfica válida para todos os terrenos do globo onde as idades das rochas estão ordenadas das mais antigas para as mais novas). Em outras palavras, a coluna do tempo geológico inclui a combinação dos dados retirados da superposição de rochas e fósseis, sendo calibrada no tempo pelas datações radiométricas.


Os mapas geológicos (Figuras 1.3 e 1.4 – p.200) mostram que, na região de Botucatu e municípios vizinhos, há camadas de rochas pertencentes às eras Paleozoica (vida antiga), Mesozoica (vida intermediária) e Cenozoica (vida moderna), possivelmente Neocenozoica. Isso significa que, em termos de idades, essas rochas abrangem, grosso modo, um lapso de tempo entre 250 a dois milhões de anos. O que teria acontecido nessa região nesse enorme intervalo de tempo?




Camadas de rochas: capítulos de uma história




A sucessão de rochas da região de Botucatu e municípios vizinhos (Porangaba, Bofete) pertence à chamada bacia sedimentar



do Paraná (para uma opinião diferente, ver Fernandes & Coimbra, 1996) e pode ser observada a partir das exposições (= afloramentos) que ocorrem ao longo da Rodovia Castelo Branco, SP-280, e da Rodovia Marechal Rondon, especialmente no trecho da “Serra de Botucatu” (Figuras 1.1 e 1.2). As rochas mais antigas, isto é, da base da sequência, foram formadas no final da Era Paleozoica, há aproximadamente 255 milhões de anos, pertencendo ao Grupo Passa Dois (Formação Teresina) (grupo, subdivisão local de um sistema, fundamentada em caracteres litológicos, compreendendo duas ou mais formações, isto é, unidades litológicas fundamentais na classificação local de rochas). Já as rochas mais jovens, ou seja, do topo da sequência, pertencem ao Grupo Bauru (Formação Marília), de idade mesozoica, à Formação Itaqueri e aos chamados depósitos arenosos neocenozoicos (Figuras 1.1 e 1.2). Abaixo desses depósitos, existem outros pertencentes à Era Mesozoica, incluindo os do Grupo São Bento (Formação Piramboia, Botucatu e Serra Geral). Analisando a composição e os fósseis dessas rochas, é possível, até certo ponto, reconstituir os ambientes onde foram geradas. A reconstituição mostra que a região de Botucatu experimentou profundas transformações ao longo do tempo geológico, conforme veremos a seguir.




Paisagens remotas


A região de Botucatu no Paleozoico Superior: o grande mar interior




As rochas que caracterizam esse período são de ocorrência restrita em nossa região e atribuídas à Formação Teresina (Figura 1.5 – p.201). Sua presença se dá mesmo nos municípios de Porangaba, Bofete e Anhembi, com ótimas exposições ao longo da Rodovia Castelo Branco. Foram provavelmente depositadas num fundo de mar, possivelmente entre 245 e 230 milhões de anos atrás. São representadas por rochas sedimentares muito finas, especialmente siltitos e argilitos, cinza-avermelhados e arroxeados. Intercalados nesses sedimentos, podem ocorrer lentes de arenito, às vezes ricamente fossilíferas, como as que ocorrem no km 164 da Rodovia Castelo Branco, sentido capital-interior.
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